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Processo: 7822/2020.

EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA de PREÇOS nº 01/2021.
1 - PREÂMBULO

1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE torna público, para conhecimento dos interessados, que, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Jacyra Landim Stori, nº 15, será realizada a licitação na modalidade TOMADA de PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, a qual será processada de acordo com o que determina a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e nº 147/2014 e as Cláusulas e condições constantes neste Edital e seus respectivos Anexos.

1.2 - Os documentos de habilitação, bem como a proposta, deverão ser entregues até às 10h00 do dia 11 de março de 2021, local supra indicado, em envelopes fechados, distintos, em identificação externa do seu conteúdo, na forma descrita abaixo, sendo abertos a seguir, observado o devido processo legal.

(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

ENVELOPE DE HABILITAÇÃO

TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
(RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE)

(b) PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

ENVELOPE DA PROPOSTA FINANCEIRA

TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
(RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE)

1.3 - A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar gozar dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e nº 147/2014 deverá DECLARAR, sob as penas da Lei, enquadramento de MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo constante no Anexo VI.  O referido documento deverá estar fora dos envelopes nº 1 (Habilitação) e nº 2 (Proposta).   

1.4 – Cadastramento obrigatório na Coordenadoria de Compras/Licitações até o dia 08 de março de 2021.

1.5 - Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS:

I – TERMO DE REFERÊNCIA;

a) Memorial Descritivo,

b) Planilha Orçamentária,

c) Cronograma Físico-Financeiro,

d) (Projeto) Planta de Localização, cortes e detalhes,

e) Arquivo Digital

II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA;

III – MODELO DE PROCURAÇÃO (com firma reconhecida);

IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL;

V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP; (Deverá apresentar fora dos envelopes);

VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA AO LOCAL DA OBRA (Facultativo);

VIII – MINUTA DE CONTRATO;

IX – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO (Exigido somente na assinatura do contrato);

X – CADASTRO DO RESPONSÁVEL (Exigido somente na assinatura do contrato).

XI – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS A DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL (Exigido somente na assinatura Contrato);

2 – DO OBJETO

2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa especializada para instalação de Fossas Biodigestoras no Bairro Boa Vista, pelo regime de empreitada global – compreendendo execução de serviços e fornecimento de materiais (Contrato FEHIDRO nº 162/2020). Conforme Anexo I – Termo de Referência do edital.
3 – DO PREÇO

3.1 - Estima-se o valor total desta licitação em R$ 150.400,63 (Cento e cinquenta mil quatrocentos reais e sessenta e três centavos), baseado nos parâmetros dispostos no Anexo I – Termo de Referência.                           

3.2 - Cada concorrente deverá computar no preço que cotará, todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita.

3.3 - Os quantitativos e valores indicados no Anexo I – Termo de Referência, correspondem à média dos praticados no mercado e foram apurados pela Coordenadoria de Obras, Engenharia e Fiscalização da Prefeitura de Ribeirão Grande para efeito de estimar-se o valor do objeto em licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendido os fatores técnicos e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório.

4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 – A despesa correrá pelo Código: 02.06 – Departamento de Agropecuária - 02.06.01 – Gabinete do Diretor e Dependências  – 20.606.0014.1004 – Projeto/Atividade – 4.4.90.51 – Obras e Instalações – Ficha de Empenho nº 218 - Fonte de Recurso Estadual (02), do orçamento da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1 – Poderão participar do certame, sociedades comerciais cuja finalidade social abranja o objeto desta licitação, inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande cujo certificado esteja em vigor, assim como os documentos abaixo elencados.

5.2 – As empresas não cadastradas poderão participar da licitação, desde que apresentem a documentação que comprove o atendimento ao disposto no art. 27 da Lei federal nº 8.666/93, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, junto à Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.  

5.3 - A concorrente poderá ser representada no procedimento licitatório por seu (s) representante (s) legal (is), ou por procurador munido de procuração, conforme consta do ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO (com firma reconhecida), apresentada até o início da sessão de abertura dos envelopes. A falta de representante munido de procuração não impede a participação no certame, porém a concorrente não poderá exercer, no ato da sessão, os direitos que dependam da manifestação daquele representante.

5.4 – Para efeitos de habilitação, todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar os seguintes documentos:

5.4.1 - Certificado de Registro Cadastral – CRC, dentro do prazo de validade e emitido pela Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande. 

5.4.2 - Regularidade Fiscal (art. 29 da Lei Federal 8.666/93):

5.4.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
5.4.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

5.4.2.3 - Prova de regularidade de tributos mobiliários para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões que à equivalem:

5.4.2.3.1 - Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda;   

5.4.2.3.2 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.      (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência);
5.4.2.3.3 - Prova de regularidade perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

5.4.2.3.4 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; (LC nº 123/06 e LC nº 147/14);

5.4.2.3.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; (LC nº 123/06 e LC nº 147/14);

5.4.2.3.6 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; (LC nº 123/06 e LC nº 147/14);

5.4.2.3.7 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital;

5.4.2.3.8 – Os licitantes estão dispensados de apresentar os documentos que tenham sido fornecidos para a emissão do C.R.C. – Certificado de Registro Cadastral se estiverem em vigor na data da abertura do envelope de habilitação.   

5.4.3 - Qualificação Técnica Operacional e Profissional. 

Para efeitos de comprovação de aptidão de capacidade técnica operacional e capacidade técnica profissional para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto do edital, fica definido que a licitante deverá apresentar.
5.4.3.1 – Prova de registro ou inscrição na entidade profissional competente que se dará pela apresentação da Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa licitante, conforme Resolução 266/79, demonstrando situação regular na data de apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados cadastrais e contratuais. 

5.4.3.1.1 - No caso de o licitante vencedor dessa licitação ser proponente domiciliado em outro estado, o Certificado de Registro emitido pelo CREA ou CAU do Estado de origem, deverá conter o visto do órgão equivalente em São Paulo para efeito de contratação. 

5.4.3.2 – Capacidade técnico-profissional que se dará através da comprovação de que o licitante possui, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, um profissional graduado, nos termos da Resolução 218/73 do CONFEA que será o responsável técnico pela execução dos serviços, devidamente registrado no Conselho de Engenharia, Agronomia do Estado de São Paulo – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU.
5.4.3.2.1 - Comprovação do vínculo profissional far-se-á através da apresentação do contrato social, quando sócios, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos, desde que vinculado o profissional acima indicado com a empresa licitante na data prevista para entrega da proposta (observando a Resolução nº 336, de 27 de outubro de 1989, art. 6º, art. 8º inciso III).

5.4.3.3 - Declaração de visita técnica realizada por um representante ou engenheiro da empresa, conforme modelo do ANEXO VII. 

5.4.3.3.1 - A visita técnica ao local da obra é facultativo e será agendada pela Coordenadoria de Obras, Engenharia e Fiscalização desta Prefeitura, através da solicitação do interessado em participar desta licitação, atribuindo-se à empresa toda e qualquer responsabilidade pelas dúvidas que poderiam ter sido sanadas durante a visita. As visitas serão acompanhadas por um funcionário designado pela Coordenadoria supracitada e serão feitas individualmente até o último dia útil que antecede esta licitação.

5.4.4 – Qualificação Econômico-financeira (art. 31 da Lei 8.666/93)

5.4.4.1 - Balanço patrimonial, assinado pelo Contador e/ou por Técnico em Contabilidade responsável e pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, e demonstrações do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

5.4.4.1.1 – Os profissionais a que se refere este Decreto-Lei somente poderão exercer a profissão após a regular conclusão do curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, reconhecido pelo Ministério da Educação, aprovação em Exame de Suficiência e registro no Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem sujeitos. (Artigo 12 - Redação dada pela Lei nº 12.249 de 2010).   

5.4.4.1.2 – O exercício da profissão, sem o registro a que alude este artigo, será considerado como infração do presente Decreto-Lei. (§ 1º do Artigo 12 – Renumerado pela Lei nº 12.249 de 2010).
5.4.4.1.3 – Os técnicos em contabilidade já registrados em Conselho Regional de Contabilidade e os que venham a fazê-lo até 1º de junho de 2015 tem assegurado o seu direito ao exercício da profissão. (§ 2º do Artigo 12 – Incluído pela Lei nº 12.249 de 2010). 

5.4.4.2 - Demonstrativo de índices mínimos de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Endividamento, elaborado em papel timbrado da empresa, subscrito por seu(s) representante(s) legal(is) e pelo Contador e/ou Técnico em Contabilidade responsável, devidamente identificados, calculados com base no Balanço Patrimonial do último exercício social, da seguinte forma:

- Liquidez Geral =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

                        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

                       (O resultado deverá ser maior ou igual a 1,00)

- Liquidez Corrente = Ativo Circulante
                       Passivo Circulante

                      (O resultado deverá ser maior ou igual a 1,00)

- Endividamento = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
                       Ativo Total

                      (O resultado deverá ser menor ou igual a 0,50)

5.4.4.3 - Quando se tratar de Sociedades por Ações, o Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente publicados em órgão da Imprensa Oficial (artigo 31, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93);

5.4.4.4 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial (observando-se a Súmula 50 do TCESP), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes.
5.4.4.5 - Prova de capital social mínimo registrado e integralizado no valor de 10% (dez por cento) do valor estimado para a presente licitação, equivalente a R$ 15.040,06 (Quinze mil quarenta reais e seis centavos) comprovado mediante certidão expedida ou contrato social registrado na Junta Comercial, do qual conste o capital social vigente;        

5.4.5 - Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo - Anexo V.

5.4.6 – Declaração da licitante de que concorda com os termos do presente edital e de que inexistem fatos impeditivos de sua habilitação ou punições que a impeçam de participar de licitações promovidas por órgãos ou entidades públicas, na forma do ANEXO IV – Declaração de Concordância com os Termos do Edital e da não ocorrência de fatos impeditivos à participação.                 

5.5 – Os documentos de habilitação deverão ser acondicionados em envelope fechado que deverá enunciar externamente os dizeres estipulados no item 1.2.
5.6 – Os documentos de habilitação poderão ser apresentados no original, que ficará retido nos autos, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou por servidor público desta Prefeitura ou publicação em órgão de imprensa oficial, exceto as certidões obtidas através de meio eletrônico, as quais, no entanto, só terão validades após a verificação de sua emissão junto ao site do órgão emissor.

5.7 – A licitante fica obrigada a declarar quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação, bem como punições sofridas que a impeçam de participar de licitações promovidas por órgão ou entidade pública.

6 – DA PROPOSTA

6.1 – O Anexo II - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA, que acompanha este ato convocatório, deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta.      

a) A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;

.   

6.2 – Do formulário de proposta deverão constar, apostos nos campos próprios:

a) dados cadastrais;

b) assinatura do representante legal;

c) indicação obrigatória do preço em reais e por extenso;

d) indicação dos números do CNPJ, através da oposição do respectivo carimbo;

e) indicação do número da qualificação do representante legal investido de poderes para firmar o termo de contrato referido no item 8.

6.3 – O formulário padronizado de proposta indicado acima, deverá ser apresentado em conformidade com o Anexo I – Termo de Referência (apresentando a planilha orçamentária e o cronograma físico/financeiro) computando todos os custos diretos e indiretos indicando o valor de cada item e o total proposto. 

7 – DO JULGAMENTO

7.1 - A Comissão abrirá, em primeiro lugar, os envelopes relativos à documentação de habilitação. Os membros da Comissão e os representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as empresas cuja documentação não atendam às exigências editalícias. Da decisão de habilitação ou inabilitação caberá recurso, suspendendo-se o certame até o seu julgamento.

7.1.1 – No caso das microempresas e empresas de pequeno porte proceder-se-á conforme descrito no item 5.4.2.3.6, dando sequência a abertura dos envelopes mesmo que estas apresentem alguma irregularidade na documentação de regularidade fiscal e trabalhista.  

7.2 - Encerrada a fase de habilitação pelo julgamento definitivo dos recursos ou pela renúncia das licitantes do direito de recorrer, a Comissão devolverá, fechados, os envelopes de proposta às licitantes inabilitadas, cujos representantes retirar-se-ão da sessão ou nela poderão permanecer como assistentes, sem o direito de postular ou de recorrer nas fases subsequentes.

7.3 - A Comissão abrirá os envelopes de proposta das licitantes habilitadas, procedendo ao respectivo julgamento de acordo, exclusivamente, com os fatores e critérios estabelecidos neste edital.

7.4 - Será considerada vencedora a proposta que atenda às especificações e oferte o MENOR PREÇO GLOBAL (Compreendendo execução de serviços com fornecimento de materiais).
7.4.1 - Serão desclassificadas as propostas que alterem, descaracterizem ou desatendam às especificações do objeto, independentemente do preço que ofertem.

7.4.2 – Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preços, o valor máximo de R$ 150.400,63 (Cento e cinquenta mil quatrocentos reais e sessenta e três centavos), conforme Anexo I – Termo de Referência, desclassificando-se as propostas cujo preço o exceda ou sejam manifestamente inexequíveis.    

7.4.3 - Não serão consideradas, admitidas ou aceitas propostas que ofereçam preços baseados nas ofertas das demais licitantes, simbólicos, de valor zero ou que sejam manifestamente inexequíveis (arts. 40, X e 48, II e parágrafos, com a redação da Lei Federal nº 8.666/93). 

7.5 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados e aceitáveis. 

7.6 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC n° 123/06, art. 44, caput):

7.6.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada; (LC n° 123/06, art. 44, § 1º). 
7.6.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela mais bem classificada no certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; (LC n° 123/06, art. 45, inc. I).  

7.6.3 - Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 1 (um) dia útil após a notificação formal da classificação provisória.

7.6.4 – A nova proposta deverá ser apresentada no formato exigível no item 6 deste edital, inserida em envelope fechado, com a indicação dos seguintes dados:

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

ENVELOPE DE PROPOSTA FINANCEIRA RENOVADA - LC123/2006 e LC 147/2014 

TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
RAZÃO SOCIAL da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

7.6.5 - Se houver equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar melhor oferta; (LC n° 123/06, art. 45, inc. III). 
7.6.6 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem no limite disposto no item 7.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. (LC n° 123/06, art. 45, inc. II).

7.6.6.1 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.6.7 - Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de preço inferior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. (LC n°123/06, art. 45, § 1º)

8 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 – Previamente a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá recolher junto aos cofres públicos do Município de Ribeirão Grande, 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a título de garantia contratual, em uma das formas estabelecidas no Art. 56 da Lei 8.666/93;

8.2 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VIII, onde neste ato será assinado Termo de Ciência e Notificação conforme Anexo IX e no Anexo X Dados Cadastrais da Contratante, da Contratada e Responsável do ato pelo TCESP e também a Declaração de Documentos a Disposição do Tribunal de Contas conforme Anexo XI.

8.2.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, esta Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada;

8.2.1.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de dois dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 8.2.1, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar;

8.2.2 - O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato no prazo de dois dias corridos contados da data da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério da Administração, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste edital;

8.2.3 - Quando o adjudicatário convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 8.2.1, ou se recusar a celebrar a contratação, será convocado outro licitante na ordem de classificação das propostas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação;

8.2.4 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (LC nº 147/14);

8.2.4.1 - Não ocorrendo à regularização prevista no subitem anterior, facultar-se-á à Administração:

a) a retomada, em sessão pública, dos procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas propostas de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.6.1; 

b) a revogação da licitação (LC n° 123. art. 43, § 2º).

8.3 - A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade.

8.4 - O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato convocatório.

8.5 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º da Lei Federal nº 8.666/93.

8.6 – A contratada deverá executar a obra em até 06 (seis) meses de acordo com o cronograma físico financeiro a partir do recebimento da Ordem de Serviços.
8.7 - A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

8.8 – O critério do reajuste de preço se fará nos termos do art. 40, XI da Lei Federal 8.666/93.

8.9 – Será permitido o reajustamento do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, sendo adotado para tal o índice de preços da construção civil da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, contada a partir da data da proposta apresentada na licitação.

8.9.1 – Em caso de atraso no prazo da execução do contrato por responsabilidade da Contratada a mesma não terá direito ao reajustamento, mesmo que os acréscimos de prazos sejam superiores a 01 (um) ano. 

8.10 - O foro do contrato será o da Comarca de Capão Bonito/SP.

9 – DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 - Fica designada a Srª. Raquel Regina Scudeller Silva, Engenheira Agrônomo, matriculado sob nº 643, sendo a responsável pelo acompanhamento e fiscalização na execução deste contrato.  
9.2 – A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.3 – A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da Lei Federal nº 8.666/93).

9.4 – O recebimento da obra pela Prefeitura será: 

9.4.1 - Provisória: Quando as obras estiverem inteiramente concluídas, de perfeito acordo com o Projeto e Especificações, será lançado um Termo de Recebimento Provisório assinado pela Municipalidade, através de preposto juntamente com funcionário designado para acompanhamento da obra e pela Contratada, o que deverá ocorrer no prazo de dez (10) dias corridos contados da data da comunicação escrita da conclusão da obra pela contratada; 

9.4.2 - Definitiva: O Termo de Recebimento Definitivo da obra será assinado pela Municipalidade, através de preposto responsável por seu acompanhamento / fiscalização pertencente ao próprio Município e pela Contratada, o qual será lavrado em até dez (10) dias corridos após o decurso do prazo para observação, nos termos do art. 73, I, “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, se tiverem sido atendidas todas as reclamações da Prefeitura referentes a defeitos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer parte dos serviços executados, e se a Contratada tiver atendido a todas exigências legais, fiscais e trabalhistas referentes à obra.

 
9.5 – O prazo para observação na obra será de 180 (cento e oitenta) dias contados do recebimento provisório.

10 – DAS SANÇÕES

10.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. 

10.2 - O atraso injustificado na execução deste objeto, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção:

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.

10.3 - Pela inexecução total ou parcial deste objeto, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes penalidades:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.

10.4 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

10.5 - Pela não-regularização da documentação de comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 5.4.2.3.6 deste edital, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado de contratação do objeto, cominada com a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93; (LC nº 123, art. 43, § 2º).

10.6 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da data da intimação do interessado. 

10.7 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial.

11 – DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento dos valores contratados será efetuado em etapas, de acordo com as medições realizadas pela Prefeitura Municipal e em conformidade com o Cronograma Físico/Financeiro, mediante apresentação de fatura e/ou documento equivalente, especificamente para a obra a que se refere, onde deverão constar os serviços executados.

11.2 - Os pagamentos das parcelas ficam condicionados à apresentação da Relação dos Empregados da referida obra com as respectivas guias de recolhimento do INSS e FGTS.

11.3 – A Prefeitura no ato do pagamento efetuará o desconto referente a tributos porventura devidos, inclusive ao INSS.

12 – DAS INFORMAÇÕES

12.1 – A Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande prestará todos os esclarecimentos que lhe sejam solicitados pelos interessados, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h às 17h, no Paço Municipal, e através do e-mail licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br.
12.2 – Esclarecimentos de natureza técnica deverão ser requeridos por escrito, e assim serão respondidos, com cópia para todos os interessados, em até 03 (três) dias úteis da data indicada no subitem 1.2 deste ato convocatório.

13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 – A Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

13.2 – Não serão admitidas a esta licitação empresas:

a) em consórcio;

b) suspensas do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei de Licitações;

c) as declaradas inidôneas, vigente a penalidade imposta pela autoridade federal, estadual ou municipal, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei de Licitações;

d) sob regime de falência ou concordata.

13.3 – As impugnações a este ato convocatório deverão ser dirigidas à Comissão Permanente de Licitações e protocolizadas no Paço Municipal.

13.4 – Os recursos administrativos serão dirigidos à Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal de Ribeirão Grande, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, devendo ser protocolizados no Paço Municipal, sendo processados e julgados na conformidade do art. 109 da Lei Federal 8.666/93.

13.4.1 – A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação estender-se-á ao prazo de convocação previsto no art. 64 § 3º Lei Federal nº 8.666/93.

13.5 - Os interessados que desejarem cópia integral deste Edital e seus Anexos poderão retirá-los, na Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, no horário de expediente, até 24 (vinte e quatro) horas, que antecedem o recebimento dos envelopes, ou através do e-mail: licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br. e/ou compras@ribeiraogrande.sp.gov.br, e no site da Prefeitura www.ribeiraogrande.sp.gov.br .

13.6 - Ao retirarem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrados na Coordenadoria de Compras e Licitações, o endereço para qualquer correspondência, e o número do telefone para uma eventual verificação.

13.7 - A simples apresentação da documentação destinada à habilitação e a proposta implica na aceitação incondicional do presente Edital e seus Anexos.

13.8 – Todas as comunicações referentes a este certame serão afixadas no Quadro de Avisos da Prefeitura, no Paço Municipal, além de efetuadas diretamente aos interessados e no que couber, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e diretamente no site dessa Prefeitura.

Ribeirão Grande, SP. 17 de fevereiro de 2021.

______________________________
Marcelo Luís Nunes
Prefeito Municipal

TOMADA de PREÇOS 01/2021
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de empresa especializada para instalação de Fossas Biodigestoras no Bairro Boa Vista, pelo regime de empreitada global – compreendendo execução de serviços e fornecimento de materiais (Contrato FEHIDRO nº 162/2020). Conforme Anexo I – Termo de Referência do edital.
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1.1. Memorial Descritivo 

Deve conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

1.1.1. Informações cadastrais 

•
Informações da instituição que solicitou o pedido de financiamento. 

•
Informações sobre a empresa que elaborou os projetos, quando terceirizada. 

1.1.2. Concepção e justificativa do projeto • 
Definição da área do projeto. 

•
Descrição dos sistemas de água e esgotos que atendam a área do projeto. 

•
Descrição sucinta dos objetivos e metas do projeto. Abordar principalmente os benefícios a serem alcançados para recuperação e/ou preservação dos recursos hídricos. 

•
Descrição dos elementos do sistema de abastecimento de água ou sistema de esgotos sanitários a ser implantado. 

•
Descrição do objeto do pedido de financiamento. 

1.1.3. Relatório fotográfico atualizado 

O relatório fotográfico deve ser devidamente elaborado para fins de ilustração das condições sanitárias locais e atualizadas da área a ser abrangida pelo projeto. 

  

MEMORIAL DESCRITIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

CNPJ: 67.360.446/0001-06 

Rua Jacyra Landim Stori, sn 

Centro  

Ribeirão Grande-SP 

Introdução 

Este memorial descritivo destina-se a orientar a montagem e a operação de uma Fossa Séptica Biodigestora, tecnologia desenvolvida pela Embrapa Instrumentação. Sua finalidade é o tratamento do esgoto do vaso sanitário das residências rurais, classificado como “águas negras” que, se lançadas de forma inadequada, causam impactos ambientais e a disseminação de doenças de veiculação hídrica. 

Segundo dados do IBGE-PNAD 2014, a população rural brasileira é da ordem de 30,5 milhões de pessoas (15% do total). O saneamento básico para os moradores do campo não atinge 50% dos domicílios, já que a maioria utiliza fossas negras, valas, buracos ou lançamento direto nos rios. Cerca de 14% da população não possuem banheiros ou outras instalações sanitárias, realizando suas necessidades fisiológicas ao ar livre. Este quadro, obviamente, traz prejuízos à qualidade de vida no campo. A contaminação do ambiente rural com esgoto não tratado atinge também o meio urbano, considerando que os mananciais que abastecem as cidades estão e percorrem grandes extensões na zona rural. 

A Fossa Séptica Biodigestora já está presente em mais de 11.500 residências rurais em todas as regiões do Brasil, beneficiando diretamente um público estimado de mais de 57 mil pessoas. Entidades como a CATI/SP, Fundação Banco do Brasil e Programa Rio Rural - EMATER/RJ já instalaram, juntas, mais de 10.000 unidades da Fossa Séptica Biodigestora. Trata-se, portanto, de uma tecnologia consolidada para o saneamento básico rural e de impacto significativo na qualidade de vida no campo. O Ministério das Cidades editou em 22 de março de 2017 a Portaria nº 268/2017 que incluiu a Fossa Séptica Biodigestora como referência no Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Descrição 

A Fossa Séptica Biodigestora é formada por um conjunto de, no mínimo, 3 caixas d'água de fibra de vidro de 1000 litros conectadas por tubulações que compõem a tecnologia de tratamento do esgoto doméstico de uma residência de até 5 pessoas. O sistema é ligado à tubulação da saída do vaso sanitário, recebendo o efluente proveniente das descargas (fezes e urina), classificado tecnicamente como “água negra”. O esgoto proveniente das pias, lavabos, chuveiros, ralos, área de serviço e cozinhas, identificado como “água cinza”, não deve ser lançado na Fossa Séptica Biodigestora pois possui sabões, detergentes e gorduras que prejudicam o processo de tratamento, além de tratar-se de um resíduo líquido muito diluído. A Embrapa desenvolveu, para o tratamento das águas cinzas, a tecnologia do Jardim Filtrante, não abordada nessa publicação. Trata-se de um pequeno lago com pedras, areia e plantas aquáticas onde o esgoto é tratado por meio da interação das espécies vegetais e microrganismos neste ecossistema. É uma tecnologia adaptada pela Embrapa para complementar o uso da Fossa Séptica Biodigestora no tratamento de efluentes domésticos rurais. 

O princípio do funcionamento da Fossa Séptica Biodigestora é a fermentação anaeróbia (ausência de oxigênio) realizada por um conjunto de microrganismos presentes no próprio esgoto. Sob condições adequadas de temperatura, tempo de permanência no sistema e nutrientes, os microrganismos consomem a matéria orgânica e transformam o esgoto bruto em um efluente (esgoto tratado) adequado para ser utilizado no solo como um fertilizante. Este procedimento, desde que obedecendo critérios, promove a complementação do tratamento do esgoto (tratamento terciário), que abrange a absorção de nutrientes pelas plantas e eliminação de microrganismos. Todo esse processo é realizado naturalmente, sem o uso de energia elétrica, aplicando-se no início uma mistura de 5 litros de esterco bovino fresco e 5 litros de água, uma vez por mês. As fezes dos ruminantes contém uma seleção de bactérias que aumentam a eficiência, potencializam o tratamento do esgoto, reduzem odores e auxiliam na qualidade do líquido (efluente) da saída do sistema.  

As duas primeiras caixas do sistema são denominadas “módulos de fermentação”, ou seja, são os locais onde ocorre intensamente a biodigestão anaeróbia realizada pelas bactérias. A última caixa, ou “caixa coletora”, é destinada ao armazenamento do efluente já estabilizado, de onde este pode ser retirado para posterior utilização (Figura 1). Como o sistema é modular, o número de caixas pode ser aumentado de maneira proporcional ao número de moradores da residência, mantendo-se o volume mínimo de 1000 L para cada caixa. Estudos indicam que é necessário adicionar uma caixa de 1000 Litros (módulo de fermentação) para cada 2,5 pessoas a mais na residência (2 caixas para cada 5 pessoas a mais e assim proporcionalmente) para manter a eficiência do sistema. Residências rurais com menos de 5 habitantes também devem utilizar no mínimo 3 caixas de 1000 Litros cada. Não utilizar volumes inferiores a 1000 

Montagem 

Escolha do Local de Instalação 

A escolha do local para a instalação da Fossa deve ser feita com critério. Deve-se dar preferência a um local seco (distante de áreas alagáveis e de cursos d'água), com lençol freático não muito raso (nível máximo pelo menos 1 metro abaixo do fundo das caixas no período das chuvas), mais baixo que a residência e, consequentemente do vaso sanitário. Deve-se evitar também as Áreas de Preservação Permanente (APP) da propriedade rural. A presença de água ao redor da fossa, mesmo que no solo, pode acarretar um resfriamento do sistema e, consequentemente, redução na atividade microbiana. Recomenda-se que a Fossa Séptica Biodigestora seja instalada a uma distância máxima de 30 metros do vaso sanitário para evitar que o efluente comece a fermentar na tubulação, o que pode gerar odores desagradáveis. Não há impedimentos de implantar a Fossa em um terreno inclinado, já que é possível dispor as caixas na forma de patamares (degraus). 

Materiais 

Os materiais para a montagem da Fossa Séptica Biodigestora são encontrados nas lojas de produtos para construção civil. Conforme mencionado anteriormente, para a montagem da Fossa Séptica Biodigestora, com a composição mínima de 2 “módulos de fermentação” e uma “caixa coletora” (3 caixas no total), suficiente para até 5 moradores, são utilizados os seguintes materiais descritos na tabela 1. É importante ressaltar que a lista não inclui os tubos e conexões necessários para ligar a residência/vaso sanitário à Fossa Séptica Biodigestora, pois tratam-se de situações individuais. 

Tabela 1: Relação de materiais para montagem da Fossa Séptica Biodigestora. 

 
Item 
  
Quantidade 
  Unidade 

Caixa d’água de fibra de vidro ou fibrocimento de 1000 L (1) 
  
 
03 
  
 Peça   

Tubulação de PVC DN 100 (100 mm) para esgoto 
  
 
06 
  
 
m 
  

Válvula de retenção de PVC DN 100 (100 mm) para esgoto 
  
 
01 
  
 Peça   

Luva de PVC DN 100 (100 mm) 
  
 
04 
  
 Peça   

Curva 90° raio longo de PVC DN 100 (100 mm) 
  
 
02 
  
 Peça   

Tê de PVC DN 100 mm ou Tê de inspeção PVC DN 100 mm  
  
 
02 
  
 Peça   

CAP de PVC DN 100 mm (desnecessário, caso seja comprado Tê de   Inspeção) 
  
 
02 
  
 Peça   

Anel de borracha para vedação 100 mm (O’ring) 
  
 
10 
  
 Peça   

Tubulação de PVC soldável DN 25 mm 
  
 
0,70 
  
 
m 
  

CAP de PVC soldável DN 25 mm 
  
 
02 
  
 Peça   

Flange de PVC soldável DN 25 mm 
  
 
02 
  
 Peça   

Tubulação de PVC soldável DN 50 mm 
  
 
01 
  
 
m 
  

Flange de PVC soldável DN 50 mm 
  
 
01 
  
 Peça   

Registro de esfera compacto soldável de PVC DN 50 mm 
  
 
01 
  
 Peça   

Cola de silicone de 300 g com aplicador  
  
 
02 
  
 Tubo  

Pasta lubrificante para juntas elásticas em PVC rígido de 400 g 
  
 
01 
  
 Tubo  

Adesivo para PVC 100 g 
  
 
01 
  
 Tubo  

Cola de contato 100 mL  
  
 
01 
  
 Lata   

Emulsão asfáltica tipo Neutrol  
  
 
01 
  
 Litro   

Guarnição esponjosa de borracha - espessura 10  x20 mm ou 10 x10 mm 
  
12 
  
 
m 
  

Parafuso de fenda cabeça redonda M4x30mm  
  
 
08 
  
 Peça   

Porca sextavada M4 
  
 
08 
  
 Peça   

Arruela lisa M4 
  
 
16 
  
 Peça   

Estacas ou mourões com 1,8 m (2) 
    
 
10 
  
 peça   

Tela tipo galinheiro 1,2 m largura (2) 
    
 
25 
  
 
m 
  

Grampos ou pregos para fixar a tela (2)     
 
60 
  
 
pç 
  

(1)
Não é recomendada a utilização de caixas d'água de plástico (polietileno), pois estas podem se deformar com facilidade com a pressão do solo e elevadas temperaturas, prejudicando a vedação.  

(2)
Para a construção de uma cerca de contorno da Fossa Séptica Biodigestora. 

Caso exista a necessidade de módulos de fermentação adicionais, serão necessários, além do material apresentado na tabela 1, os seguintes itens (por módulo de fermentação adicional):  

Tabela 2: Relação de materiais para montagem de módulo de fermentação extra da Fossa Séptica Biodigestora. 

Item  
Quantidade  
Unidade  

Caixa d’água de fibrocimento ou fibra de vidro de 1000 l (1)  
01  
Peça  

Tubulação de PVC DN 100 mm para esgoto  
1, 0 
m  

Luva de PVC DN 100 mm  
02  
Peça  

Curva 90° raio longo de PVC DN 100 mm  
01  
Peça  

Tê de PVC DN 100 mm ou Tê de inspeção PVC DN 100 mm  
01  
Peça  

CAP de PVC DN 100 mm (desnecessário, caso seja comprado Tê de Inspeção)  
01  
Peça  

Anel de borracha para vedação 100 mm (O’ring)  
0 2 
Peça  

Tubulação de PVC soldável DN 25 mm  
0,35  
m  

CAP de PVC soldável DN 25 mm  
01  
Peç a 

Flange de PVC soldável DN 25 mm  
01  
Peça  

Cola de silicone de 300 g  
01  
Tubo  

Adesivo para PVC 100 g  
0, 5 
Tubo  

Guarnição esponjosa de borracha - espessura 10 x 20 mm ou 10 x 10 mm  
 6 
m  

Cola de contato 100 mL  
 1 
bisnaga  

Parafuso de fenda cabeça redonda M4x30mm  
0 4 
Peça  

Porca sextavada M4  
0 4 
Peça  

Arruela lisa M4  
  
0 8 
Peça  

Estacas ou mourões com 1,8 m (2)  
 2 
peça  

Tela tipo galinheiro 1,2 m largura (2) 

  
 5 
m  

Grampos ou pregos para fixar a tela (2) 
12  
pç  

  
(1)(2) 

 Idem descrição tabela anterior 

Tabela 3: Ferramental utilizado para montagem da Fossa Séptica Biodigestora. 

Item  
Quantidade  
Unidade  

Serra copo 100 mm  
01  
Peça  

Adaptador (suporte universal) para serra copo em furadeira   
01  
Peça  

Serra copo 76 mm  
01  
Peça  

Serra copo 38 mm  
01  
Peça  

Aplicador de silicone  
01  
Peça  

Arco de serra com lâmina de 24 dentes  
01  
Peça  

Furadeira elétrica portátil, potência recomendada 600 W  
01  
Peça  

Lixa comum n° 100  
02  
Folha  

Pincel de 4 polegadas  
01  
Peça  

Pincel de ¾ polegada  
01  
Peça  

Estilete ou Faca  
01  
Peça  

Cavadeira  
01  
Peça  

Pá  
01  
Peça  

Martelo  
01  
Peça  

Trena de 5,0 metros  
01  
Peça  

Nível  
01  
Peça  

Régua de nível em alumínio  
01  
Peça  

Grosa  
01  
Peça  

Preparação das Caixas 

Antes de enterradas, as caixas devem ser preparadas para que sejam conectadas entre si. Com o auxílio de uma furadeira e serra copo de 100 mm, deverão ser feitos dois furos em lados opostos nas duas primeiras caixas, um para instalar a tubulação de entrada e outro para a tubulação de saída. 

O furo de entrada deve ser feito a 4 cm da borda superior da caixa, enquanto que o furo de saída deve estar 8 cm abaixo da borda superior da caixa. Na última caixa do sistema, o furo de saída deve ser feito com uma serra copo de 50 mm (2 polegadas) a uma distância de 20 cm do fundo da caixa ( 2), onde será interligada a tubulação de saída do esgoto tratado. Recomenda-se utilizar uma máscara facial 

Instalação do Sistema 

Inicia-se a instalação com a escavação de 3 buracos onde serão assentadas as caixas. A escavação deve ser feita em uma circunferência aproximadamente 15 cm maior que o diâmetro das caixas e profundidade 10 cm menor que a profundidade da caixa. Não se recomenda escavar com o uso de máquinas nem em uma vala única no comprimento total do sistema (aproximadamente 2,0 m x 6,0 m). Tal procedimento demandará mais tempo de reaterro, deixando o solo mais “solto” e a compactação, quando feita, poderá deformar as caixas.  

Os buracos deverão ter o fundo nivelado, devendo-se deixar uma diferença de nível de 1 a 2% (1 a 2 cm por metro) entre as caixas.  

Depois de escavados os buracos, o fundo deve ser compactado manualmente para evitar a deformação do solo com o peso das caixas. Caso tenha disponível areia grossa, é possível aplicar uma camada de 5 cm de areia para assentamento das caixas. Regularizar o fundo com o uso de uma régua de alumínio. Feito isso, as três caixas d'água podem ser colocadas no local, respeitando-se as seguintes dimensões.  

-
Distância de 50 cm entre cada caixa; 

-
Bordas superiores das caixas 10 cm acima do nível do solo (para evitar a entrada de água de enxurrada). 

Utilizar um nível para avaliar se as caixas estão assentadas corretamente, corrigindo o solo se necessário. 

Montagem das Tubulações 

A conexão entre as caixas é feita com de tubos de esgoto de PVC 100 mm que podem ser cortados no tamanho apropriado, conforme descrições a seguir, utilizando um arco de serra com lâmina de 24 dentes. As extremidades cortadas devem ter as rebarbas removidas com o auxílio de uma lixa comum n° 100.  

Para a montagem dos tubos nas caixas, os seguintes passos devem ser seguidos: 

a) 1ª Caixa (Módulo de fermentação 1) 

1.
Conecte 50 cm da tubulação de PVC de 100 mm à extremidade de saída da válvula de retenção de PVC 100 mm colocando um anel de borracha para realizar a junção. 

2.
Encaixe a tubulação de PVC com a válvula no furo de entrada da primeira caixa. 

3.
Na tubulação de saída, deve-se conectar um pedaço da tubulação de PVC 100 mm a uma curva de 90° longa de PVC 100 mm (4 polegadas), de tal forma que a “boca inferior” da tubulação de saída fique a uma distância de aproximadamente 7 cm do fundo da caixa. 

4.
Encaixe a curva longa no furo de saída da primeira caixa. 

5.
Conecte uma luva de PVC 100 mm à extremidade da curva que está para fora da caixa, colocando um anel de borracha para realizar a vedação. 

6.
Conecte um Tê de inspeção (ou Tê comum + 20 cm de cano PVC 100 mm + CAP esgoto 100 mm) de PVC 100 mm à luva, colocando um anel de borracha para realizar a vedação. 

7.
Conecte a tubulação no furo de entrada da caixa subseqüente. 

8.
Faça a vedação interna e externa da junção do corte dos furos da caixa nos tubos com cola de silicone. Não mover as caixas.  

b) 2ª Caixa (Módulo de fermentação 2) 

1.
Encaixe um pedaço da tubulação de PVC de 100 mm no furo de entrada da caixa, vedando o encaixe caixa/tubo com cola de silicone. 

2.
Os demais passos são idênticos aos passos 3 a 8 descritos na caixa 1. 

c) 3ª Caixa - última (Módulo de armazenamento) 

1. Encaixe um pedaço da tubulação de PVC 100 mm no furo de entrada da terceira caixa, vedando o encaixe caixa/tubo com cola de silicone. 

2.Conecte um pedaço da tubulação de PVC 50 mm ao furo de saída da 3ª caixa (feito com a serra copo de 76 mm), fazendo o encaixe por meio de uma flange de PVC soldável 50 mm. Conecte um registro de esfera soldável 50 mm à tubulação de saída da 3ª caixa. Conecte a tubulação de 50 mm até o local de saída final do sistema. 

Observação: O procedimento 2 só é realizado quando a topografia do terreno permitir. Quando não for possível a instalação de uma tubulação na parte inferior da caixa, o efluente pode ser retirado por meio de bombeamento ou com o auxílio de baldes. 

d) Módulos de fermentação adicionais  

1.
Serão utilizados somente caso a residência possua mais de cinco moradores. Será necessário um módulo de fermentação adicional de 1000 L para cada 2,5 moradores (três moradores a mais na residência irão demandar duas caixas adicionais). 

2.
Cada módulo adicional será montado exatamente como a “2ª Caixa” e deverá ficar na posição entre as 2ª e 3ª caixas. 

Preparação e Colocação das Tampas 

a) Módulos de fermentação 

As tampas das caixas de fermentação devem ser furadas com o auxílio de uma serra copo de 38 mm para a colocação das tubulações de escape dos gases formados durante o processo de biodigestão. O aproveitamento dos gases para geração de energia não é viável já que o volume gerado não compensa os investimentos em acessórios para captação, condução, armazenamento e utilização. 

Depois de feitos os furos, para cada tampa deve ser conectado um tubo de PVC soldável 25 mm com aproximadamente 35 cm de comprimento. A conexão é feita por meio de flange de PVC soldável de 25 mm. 

Para tampar os tubos de escape dos gases, deve ser encaixado um CAP de 25 mm na saída das tubulações. Os CAP devem possuir 5 furos de 2 mm, que podem ser feitos com uma furadeira elétrica. 

O próximo passo é pintar o lado de fora das tampas com tinta preta tipo Neutrol para facilitar a absorção da radiação do sol, mantendo a temperatura ideal para o processo de biodigestão. A aplicação de Neutrol no exterior das caixas é recomendada quando estas forem de fibrocimento. Nunca aplicar Neutrol na parte interna das caixas, pois este tem poder bactericida, prejudicando a fermentação. 

As caixas devem ser vedadas com guarnição esponjosa de espessura 10 x 20 mm ou 10 x 10 mm, que são coladas na borda das caixas com cola de contato. Após secagem da cola, as tampas podem ser colocadas com cuidado. Não colar as tampas na borracha de vedação para o caso de ser necessário removê-las para inspeção. Caso deseje, é possível fixar 4 parafusos na tampa das caixas para evitar que o vento arraste-as. 

b) Módulo de armazenamento 

A tampa do módulo de armazenamento não necessita ser furada, pintada ou vedada com guarnição esponjosa, bastando ser encaixada à caixa. 

Finalização da Instalação 

A extremidade de entrada da válvula de retenção localizada na posição anterior à caixa 1, pode ser conectada à tubulação do vaso sanitário por meio de tubo de PVC de 100 mm. Atentar que a lista de materiais na tabela 1 não contempla as quantidades necessárias para essa etapa, já que dependerá da posição do banheiro em relação à fossa, específico de cada caso. 

Após a realização de todas as ligações, devem-se encher aproximadamente 1/3 de todas as caixas com água comum antes de preencher com solo as laterais das valas onde foram colocadas as caixas. Não se deve compactar o solo. Conforme a terra se acomoda, adicionar mais solo no local. Deve-se lembrar que as tampas devem ficar aparentes e que a boca da caixa deve ficar aproximadamente 10 cm acima do nível do solo para evitar entrada de água da chuva. 

Para finalizar a montagem da fossa, deve ser colocada uma cerca de proteção ao redor das caixas para evitar que pessoas ou animais acessem o sistema. Essa cerca pode ser feita com pedaços de madeira como suporte e uma tela de alambrado ou galinheiro de 1,20 m de altura.  

Operação e Uso do Efluente 

Ativação do Sistema com Esterco Bovino 

Depois de concluída a montagem da Fossa, deve-se deixar as duas primeiras caixas com água nivelada pela tubulação em curva e a última caixa com apenas 30 cm de água. A primeira caixa deve ser carregada, através da válvula de retenção, com 20 litros de uma mistura de água e esterco bovino fresco na proporção de 50% (10 litros de água + 10 litros de esterco). Tal procedimento tem por finalidade inocular bactérias do sistema que auxiliam no processo de tratamento do esgoto. Esse processo deve ser repetido uma vez por mês para que a quantidade de microrganismos no sistema permaneça constante, reduzindo a quantidade de água e esterco na mistura para 5 litros cada. 

Não é necessário que seja efetuada limpeza das caixas, pois o projeto do biodigestor permite que o efluente concentrado na parte inferior seja transportado para a próxima caixa à medida que entra mais água no sistema. Desta forma, uma das vantagens da Fossa Séptica Biodigestora é o fato da mesma não necessitar ser esgotada periodicamente por caminhões limpa-fossa. O sistema, se bem dimensionado, montado e utilizado, terá como benefício a ausência deste tipo de manutenção, onerosa e trabalhosa para a área rural. Após a colocação das tampas, as caixas de fermentação não devem e não necessitam mais ser abertas.  

Limpeza do Vaso Sanitário 

Deve-se tomar algumas precauções com a limpeza do vaso sanitário, evitando o uso de produtos que contenham cloro, como água sanitária, alvejantes, desinfetantes e outros que dão cor e cheiro à água, os quais podem matar os microrganismos responsáveis pela biodigestão. A limpeza pode ser realizada com álcool, detergente ou sabão, evitando-se exageros. Não deve ser jogado papel higiênico no vaso sanitário, nem qualquer outro tipo de resíduo sólido (preservativos, fraldas descartáveis, lenços umedecidos, etc), pois isto pode provocar o entupimento das tubulações do sistema. Caso ocorra um entupimento, introduzir uma mangueira, arame ou outro dispositivo nos tês de inspeção que situam-se entre as caixas.  

Uso Permanente do Sistema 

É importante destacar que a Fossa Séptica Biodigestora apresenta bom funcionamento quando instalada em propriedades que são utilizadas com frequência, implicando em uma regularidade no uso do vaso sanitário. Em chácaras utilizadas apenas aos finais de semana, este fato pode provocar a falta de “alimentação” do sistema por vários dias consecutivos, causando assim a morte dos microrganismos responsáveis pela biodigestão, diminuindo a eficiência da fossa. Um dos primeiros indícios de que o sistema não está funcionando corretamente é a presença de odores fortes. O bom funcionamento do sistema significa que não ocorrerá odores, presença de insetos e roedores ao redor do sistema, assim como qualquer tipo de vazamento. 

Uso do Efluente na Agricultura 

O efluente obtido na saída da 3ª caixa poderá ser utilizado na ferti-irrigação de culturas frutíferas, capineiras e de outros alimentos que não são consumidos crus, aplicando-se sempre no solo e de forma dosada. Não se deve aplicar em hortaliças, folhagens e uso em aspersão. A Embrapa segue recomendações internacionais da Organização Mundial da Saúde (OMS) quanto ao uso de efluente (esgoto tratado) na agricultura. 

O efluente contém nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio, enxofre, matéria orgânica e outros elementos químicos vitais para o crescimento de culturas agrícolas. Por se tratar de um fertilizante, seu uso não deve ser em excesso, sob risco de sobrecarga do solo e das plantas. Recomenda-se o uso de equipamentos de proteção individual tais como luvas de borracha e sapatos fechados para o manuseio do efluente. 

Informações Adicionais 

Informações complementares sobre as tecnologias sociais de saneamento básico rural da Embrapa podem ser obtidas no site temático: www.embrapa.br/tema-saneamento-basicorural. 

Acesse também o site: www.embrapa.br/fale-conosco para qualquer dúvida que tenha a respeito do sistema. 

Esquema 1. Planta e vista frontal do sistema da fossa séptica biodigestora 

Obs.: medidas em cm 
 

Esquema 2. Detalhe do módulo de fermentação. 

Obs.: medidas em cm  
 

Esquema 3. Detalhe da caixa coletora de esgoto tratado (biofertilizante). 

G

Esquema 4. Detalhe da guarnição de borracha macia e fixação das tampas. 

5 furos de 

 
2 mm   

PVC soldável DN 25 

Obs.: medidas em cm 

Esquema 5. Detalhe da tubulação de escape de gases. 

soldável DN 50  
 

Obs.: medidas em cm 

Esquema 6. Detalhe da saída da caixa coletora de esgoto tratado (biofertilizante). 

Fotografias 

Figura 4: Perfuração da tubulação de entrada com serra copo. (Foto: Renato Marmo) 

Figura 5: Escavação das caixas e nivelamento do fundo com o uso de uma régua em madeira. (Foto: Renato Marmo) 

Figura 6: Esquema da tubulação de entrada e saída (curva longa 90°). (Foto: Renato Marmo) 

Figura 7: Detalhes do uso de tê comum + CAP 100 mm entre as caixas. (Foto: Renato Marmo) 

Figura 8: Aplicação de silicone na interface caixa e tubo PVC. (Foto: Renato Marmo) 

Figura 9: Saída da 3ª caixa com tubo e registro de 50 mm. (Foto: Renato Marmo) 

Figura 10: Pintura das tampas com Neutrol. (Foto: Renato Marmo) 

Figura 11: Vedação com guarnição esponjosa 10 x 20 mm. (Foto: Valentim Monzane) 

Figura 12: Válvula de retenção situada no início do processo (antes da 1ª caixa). (Foto: Renato Marmo) 

Figura 13: Enchimento inicial das caixas com água. (Foto: Joana Silva) 

Figura 14: Cercamento e acabamentos finais. (Foto: Wilson Tadeu Lopes da Silva) 

Figura 15: Aspecto do efluente (esgoto tratado) utilizado na ferti-irrigação. (Foto: Renato  

Marmo)
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	SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E MEIO AMBIENTE
	TOMADOR:
	Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande-SP
	
	

	FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO
	EMPREENDIMENTO:
	Instalação de Fossas Sépticas Biodigestoras no Bairro Boa Vista, Zona Rural de Ribeirão Grande-SP, Zona de Amortecimento do Parque Estadual Intervales 
	
	

	 
	
	,
	 
	 
	 
	
	
	 
	 

	 
	 
	 
	
	valores em R$
	data base: 01/10/2020 - CPOS 178 s/Desoneração
	

	Nº
	ITEM
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	FONTE DO RECURSO
	

	
	
	
	
	
	
	FEHIDRO
	CONTRAPARTIDA
	OUTRAS FONTES FINANCIADORAS
	

	1
	Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava até 1,5 m
	m³
	265,00
	R$ 56,98
	15.099,70
	14.797,71
	301,99
	 
	

	2
	Reaterro manual apiloado
	m³
	50,00
	R$ 17,73
	886,50
	868,77
	17,73
	 
	

	3
	Reservatório de fibra de vidro - capacidade de 1.000 litros
	un
	150,00
	R$ 564,47
	84.670,50
	82.977,09
	1.693,41
	 
	

	4
	Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série normal, DN=100mm, inclusive conexões
	m
	300,00
	R$ 70,15
	21.043,78
	20.622,91
	420,88
	 
	

	5
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, (3/4´), inclusive conexões
	m
	35,00
	R$ 28,46
	995,94
	976,02
	19,92
	 
	

	6
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 50 mm, (1 1/2´), inclusive conexões
	m
	50,00
	R$ 45,16
	2.258,04
	2.212,88
	45,16
	 
	

	7
	Válvula de esfera monobloco em latão fundido passagem plena, acionamento com alavanca, DN=2"
	un
	50,00
	R$ 152,38
	7.619,13
	7.466,75
	152,38
	 
	

	8
	Válvula de retenção DN 100
	un
	50,00
	R$ 181,45
	9.072,34
	8.890,89
	181,45
	 
	

	9
	Impermeabilização em membrana de asfalto modificado com elastômeros, na cor preta
	m²
	117,00
	R$ 43,46
	5.084,37
	4.982,68
	101,69
	 
	

	10
	Junta de dilatação ou vedação com mastique, 1,0 x 0,5 cm - inclusive guia de apoio em polietileno
	m
	471,00
	R$ 7,79
	3.670,33
	3.596,93
	73,41
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 TOTAIS 
	150.400,63
	147.392,62
	3.008,01
	0,00
	

	 
	TOTAL GERAL
	150400,63
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	MARCELO LUIS NUNES
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	CPF: 129.535.348-22
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	
	
	
	
	      
	
	

	
	RESPONSÁVEL LEGAL (2) - Somente nos casos do Proponente Tomador onde mais de um dirigente assina o contrato
	
	
	
	
	RAQUEL REGINA SCUDELLER SILVA
	
	

	
	
	
	
	
	
	CREA-SP: 5060099272
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	SECRETARIA DE SANEAMENTO
E RECURSOS HÍDRICOS
	TOMADOR:  
	Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande
	 

	FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO
	EMPREENDIMENTO:
	Instalação de Fossas Sépticas Biodigestoras no Bairro Boa Vista, Zona Rural de Ribeirão Grande -SP, Zona de Amortecimento do Parque Estadual Intervales 
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 ITEM 
	DISCRIMINAÇÃO
	realizado até
	A Realizar em (6) Mês (es) (  ) Bimestre(s)    (   ) Trimestre(s)    (   ) Quadrimestre(s)    (   ) Semestre(s)
	ÚLTIMA
	Total (em R$)

	
	 DE ATIVIDADES 
	01-jul-19
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	
	

	1
	Escavação manual
	 
	2.516,62
	2.516,62
	2.516,62
	2.516,62
	2.516,62
	2.516,62
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	15.099,70

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	2
	Reaterro Manual
	 
	147,75
	147,75
	147,75
	147,75
	147,75
	147,75
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	886,50

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	3
	Reservatório de Fibra
	 
	14.111,75
	14.111,75
	14.111,75
	14.111,75
	14.111,75
	14.111,75
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	84.670,50

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	4
	Tubo PVC DN=100mm
	 
	3.507,30
	3.507,30
	3.507,30
	3.507,30
	3.507,30
	3.507,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	21.043,78

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	5
	Tubo PVC marrom DN=25mm
	 
	165,99
	165,99
	165,99
	165,99
	165,99
	165,99
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	995,94

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	6
	Tubo PVC marrom DN=50mm
	 
	376,34
	376,34
	376,34
	376,34
	376,34
	376,34
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2.258,04

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	7
	Válvula esfera
	 
	1.269,86
	1.269,86
	1.269,86
	1.269,86
	1.269,86
	1.269,86
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	7.619,13

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	8
	Válvula de retenção
	 
	1.512,06
	1.512,06
	1.512,06
	1.512,06
	1.512,06
	1.512,06
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	9.072,34

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	9
	Impermeabilizante
	 
	847,40
	847,40
	847,40
	847,40
	847,40
	847,40
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	5.084,37

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	10
	Junta vedação
	 
	611,72
	611,72
	611,72
	611,72
	611,72
	611,72
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3.670,33

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	 TOTAIS 
	0,00
	25.066,77
	25.066,77
	25.066,77
	25.066,77
	25.066,77
	25.066,77
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	NIHIL
	150.400,63

	 CONTRAPARTIDA 
	 
	501,34
	501,34
	501,34
	501,34
	501,34
	501,34
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	NIHIL
	3.008,01

	FINANCIAMENTO (MAXIMO 80%)
	0,00
	24.565,44
	24.565,44
	24.565,44
	24.565,44
	24.565,44
	24.565,44
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	NIHIL
	147.392,62

	Programação Financeira Preliminar (Preenchida pelo Proponente) - Utilize as colunas ao lado para indicar as parcelas previstas, conf. o desenvolvimento do empreendimento e/ou o processo licitatório, sendo a última de no mínimo 10% do valor FEHIDRO.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	DESEMBOLSO APROVADO (Preenchido pelo Agente Técnico, define número e valor de cada parcela)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	CONTRAPARTIDA APROVADA (Preenchido pelo Agente Técnico, define número e valor de cada parcela))
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Responsável Técnico
	Representante Legal Tomador
	Agente Técnico:

	Nome:
	Raquel Regina Scudeller Silva
	Nome (1):
	Marcelo Luís Nunes
	Nome do Analista:
	 

	Reg. Profissional:
	CREA-SP: 5060099272
	RG: 
22.523.881-0
	CPF: 129.535.348-22
	Reg. Profissional:
	 

	 
	Assinatura:
	Assinatura:

	
	Somente no caso do Proponente Tomador onde mais de um Dirigente assina o contrato.
	Nome do Resp. pela Unidade:
	 

	
	Nome (2):
	 

	
	

	
	RG:

	CPF:
	Reg. Profissional:
	 

	Assinatura:
	Assinatura:

	Assinatura:


TOMADA de PREÇOS 01/2021
ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA

· Obrigatório apresentar a proposta em papel timbrado da empresa.
	Razão Social:

	Endereço:

	Cidade:
	CEP:
	Fone/Fax:

	e-mail: 

	CNPJ nº

	Dados bancários (preferencialmente Banco do Brasil)


	Agência:

Conta Corrente:


	Objeto


	Valor global (em R$)

	Contratação de empresa especializada para instalação de Fossas Biodigestoras no Bairro Boa Vista, pelo regime de empreitada global – compreendendo execução de serviços e fornecimento de materiais (Contrato FEHIDRO nº 162/2020). Conforme Anexo I – Termo de Referência do edital.


	

	Valor global por extenso:




· Obrigatório acompanhar a Proposta Financeira o Cronograma Físico/Financeiro e a Planilha Orçamentária indicando os valores de cada item e o preço total da proposta.

DECLARAÇÃO

1 – Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu respectivo envelope (art. 64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93).

2 - Declaro, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no edital.

3 - Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

	Nome do Representante: 

	Identidade nº:
	CPF nº:

	Local e Data:

	Assinatura:


(Carimbo do CNPJ)

TOMADA de PREÇOS 01/2021
ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO (com firma reconhecida)

PROCURAÇÃO  "EXTRA JUDICIA"

OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº ..............................), com sede na Rua ............................................................, nº ............., bairro ...................................., na cidade de ............................., Estado de ..........................................., (neste ato representado) pelo(a) (sócio/diretor/procurador), Sr.(a) ..........................................................., ........................ (nacionalidade), .............................. (estado civil), ............................ (profissão), portador(a) do RG nº ............................ e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua ..........................................................., nº .........., na cidade de ..............................., Estado de ....................................

OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ........................... (estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e do CPF nº ................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., bairro ............................, na cidade de ............................., Estado de ..........................; ----------

PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento licitatório, especificamente na licitação modalidade TOMADA de PREÇOS nº 01/2021, da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.

.............................., ........  de ......................... de 2021.
.............................

Outorgante

TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
ANEXO IV – CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO

DECLARAÇÃO

A empresa ............................................. inscrita no CNPJ/MF sob nº .................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ................................................... e do CPF nº ..................................., DECLARA que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. DECLARA ainda que até a presente data, esta empresa não foi considerada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo nenhum fator impeditivo à sua participação no presente certame licitatório.

.........................., ....... de ................. de 2021

................................................
(representante legal)

TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

DECLARAÇÃO


.................................,................................................................................................................... inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº .. .................................................... por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) .

..................., ....... de ..................... de 2021
____________________________________________

Nome e assinatura do representante

RG nº..............................................

TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME e/ou EPP

(Deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação)
DECLARAÇÃO

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________________ é MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da Tomada de Preços nº 01/2021, realizada pela Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.

.........................., ....... de ................. de 2021

................................................
(representante legal)

TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA 

(Facultativo)

À

Prefeitura do Município de Ribeirão Grande 

Tomada de Preços nº 01/2021
Objeto: Contratação de empresa especializada para instalação de Fossas Biodigestoras no Bairro Boa Vista, pelo regime de empreitada global – compreendendo execução de serviços e fornecimento de materiais (Contrato FEHIDRO nº 162/2020). Conforme Anexo I – Termo de Referência do edital.
A empresa ..........................................................., com sede à .........................................................., na cidade de ....................., Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ nº ............................................, por intermédio de seu representante legal ou responsável técnico o(a) Sr(a) Egº.........................................., CREA nº ...................................... Registro Nacional do Profissional: ................................... portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ............................................... e do CPF nº .......................................... DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação da licitação em referência, que visitou o local onde será executada a obra, objeto da licitação em epígrafe. Declara ainda que tem plenos conhecimentos de todas das condições da área, estando familiarizado com a natureza e vulto dos serviços, bem como informados a respeito de todas as condições locais e regionais que possam incidir no valor da proposta.

Departamento de Infraestrutura, ......./........./2021.

..............................................                                   

Representante da Prefeitura

..............................................                                   

Representante da Licitante

TOMADA de PREÇOS Nº 09/2020
ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE E ...........................

A Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. ..........................., RG nº ....................., CPF nº ........................., e a empresa ............................, inscrita no CNPJ-MF sob o nº ................., com endereço ....................., doravante denominada Contratada, representada neste ato por ..............................................., portador da carteira de identidade nº ................., CPF nº ............................, conforme consta no ........................ (indicar o ato que qualifica como representante legal), firmam o presente termo de contrato, concernente à Tomada de Preços nº 01/2021. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.  

PRIMEIRA (DO OBJETO) – Contratação de empresa especializada para instalação de Fossas Biodigestoras no Bairro Boa Vista, pelo regime de empreitada global – compreendendo execução de serviços e fornecimento de materiais (Contrato FEHIDRO nº 162/2020). Conforme Anexo I – Termo de Referência do edital.
SEGUNDA (DA FORMA DE EXECUÇÃO) – A Contratada se compromete a executar os serviços nos termos e parâmetros constantes no Anexo I – Termo de Referência desse Edital.

§1º A contratada deverá executar a obra em até 06 (seis) meses de acordo com o cronograma físico financeiro a partir do recebimento da Ordem de Serviços.
§2º - Os serviços serão executados diretamente pela Contratada, que se incumbirá pelo fornecimento do efetivo pessoal, material e equipamentos necessários e compatíveis com o desenvolvimento dos serviços mencionados no objeto, respondendo pelos gastos e encargos decorrentes.

§3º - Os serviços deverão ser executados em fiel cumprimento ao projeto executivo, memorial descritivo, planilha sintética global e orientações do funcionário responsável pela Contratante.

§4º - Fica designada a Srª. Raquel Regina Scudeller Silva, Engenheira Agrônomo, matriculado sob nº 643, sendo a responsável pelo acompanhamento e fiscalização na execução deste contrato.  
§5º - Os serviços serão desenvolvidos, observado o Cronograma Físico/Financeiro.

TERCEIRA (DO VALOR) – O valor total deste contrato é de R$ ............................ (............................................), conforme o preço proposto pela Contratada.

§1º – Os preços poderão ser realinhados visando restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Contratado e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 40 e do art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

§2º - O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Contratante a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma não retroativa.

§3º – Será permitido o reajustamento do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, sendo adotado para tal o índice de preços da construção civil da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, contada a partir da data da proposta apresentada na licitação.

QUARTA (DA DESPESA) – A despesa correrá pelo Código: 02.06 – Departamento de Agropecuária - 02.06.01 – Gabinete do Diretor e Dependências  – 20.606.0014.1004 – Projeto/Atividade – 4.4.90.51 – Obras e Instalações – Ficha de Empenho nº 218 - Fonte de Recurso Estadual (02), do orçamento da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.
QUINTA (DO PAGAMENTO) – O pagamento dos valores contratados será efetuado em etapas, de acordo com as medições realizadas e aprovadas pela Prefeitura Municipal e conforme Cronograma Físico Financeiro, e após serem apresentada a fatura e/ou documento equivalente, especificamente para a obra a que se refere, onde deverão constar os serviços executados.

§1º - Sendo comprovadas as medições dos serviços efetivamente executados, e após a visita técnica do responsável e aprovação do mesmo, o pagamento será efetuado. 

§2º - Os pagamentos das parcelas ficam condicionados à apresentação da Relação dos Empregados da referida obra com as respectivas guias de recolhimento do INSS e FGTS.

§3º – A Prefeitura no ato do pagamento efetuará o desconto referente a tributos porventura devidos, inclusive ao INSS.

SEXTA (DO PRAZO) – O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º da Lei Federal nº 8.666/93.
SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES) – São obrigações da Contratada, além das condições constantes no Anexo I – Termo de Referência do edital da Tomada de Preços nº 01/2021, conduzir os trabalhos ora contratados de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis, com estrita observância da Legislação em vigor; Apresentar à Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral dos seus serviços com base em indicações pela mesma fornecida; Empregar, na execução dos serviços contratados, apenas profissionais técnico-especializados e habilitados, com requisitos indispensáveis para o exercício das atribuições relacionadas com o objeto desta avença. 

§ ÚNICO - A contratada deverá designar funcionário preposto responsável para execução do objeto desta avença, indicando nome completo e função que o exerce na empresa. 
OITAVA (DAS PENALIDADES) – Ao Contratado, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber: 

I - Atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção:

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.

II - Pela inexecução total ou parcial desse contrato, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes penalidades:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, ou.

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei 8.666/93.

§1º – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face da Contratante.

§2º – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade do Contratado por danos causados à Contratante.

NONA (DA GARANTIA) - No ato da assinatura deste Contrato, a Contratada deverá efetuar garantia junto a Tesouraria da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, em qualquer das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n.º 8.666/93, o valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total deste Contrato.

DÉCIMA (DA RESCISÃO) – O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e no Edital.

§ ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

DÉCIMA PRIMEIRA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, podendo, contudo, ser realizada à sub empreitada de alguns serviços, desde que devidamente autorizado pela Contratante. 

DÉCIMA SEGUNDA (DAS RESPONSABILIDADES) – A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato.

§1º – A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada.           

§2º – A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado.

§3º - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

DÉCIMA TERCEIRA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) – Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

DÉCIMA QUARTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer no prazo de vinte dias, daquela data, como condição indispensável para sua eficácia.

DÉCIMA QUINTA (DO FORO) – O Foro do contrato será o da Comarca de Capão Bonito/SP., excluído qualquer outro.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

......................., ....... de ............ ... de  2021.
Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande

Contratada

Testemunhas
TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
ANEXO IX

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

CONTRATO (DE ORIGEM) Nº: 

OBJETO:

ADVOGADO(S): DÊNIS DE OLIVEIRA RAMOS SOUZA – OAB nº 248.842/SP.

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados.

LOCAL e DATA: 
CONTRATANTE
Nome e cargo:  MARCELO LUIS NUNES – Prefeito Municipal

E-mail institucional: gabinete@ribeiraogrande.sp.gov.br 

E-mail pessoal: marcelo.nunes@bol.com.br 
Assinatura:

CONTRATADA
Responsável: 

E-mail institucional: 

E-mail pessoal: 

Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído
TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
ANEXO X
CADASTRO DO RESPONSÁVEL
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE-SP.
CONTRATADA: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

OBJETO: 
	Nome
	MARCELO LUIS NUNES

	Cargo
	Prefeito Municipal

	RG nº
	22.523.881-0 SSP/SP

	Endereço (*)
	Avenida José Paulino Assumpção, s/nº, Bairro dos Nunes, CEP 18.315-000, Ribeirão Grande -SP.

	Telefone
	(15) 3544-8800

	e-mail
	gabinete@ribeiraogrande.sp.gov.br


(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado (a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

	Nome
	JOSE ANTONIO MANOEL

	Cargo
	Coordenador de Compras e Licitações

	Endereço Comercial do Órgão/Setor
	Rua Francisco Fhellipe de Lima, nº 40, Centro, CEP 18.315-000, Ribeirão Grande-SP.

	Telefone e Fax
	(15) 3544-8800

	e-mail
	licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br 


Ribeirão Grande, ____de _______________ de 2021.
________________________

Marcelo Luís Nunes
Prefeito Municipal
TOMADA de PREÇOS Nº 01/2021
ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS A DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE-SP.
CNPJ Nº: 67.360.446/0001-06

CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Ribeirão Grande,  _____ de _______________ de 2021.

________________________

Marcelo Luis Nunes
Prefeito Municipal

21
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CNPJ 67.360.446/0001-06
Rua Francisco Fhellipe de Lima, nº 40 – Ribeirão Grande – SP – 18.315-000

PABX: (15) 3544 8800 – Ramal: 227


